
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001212-55.2014.815.0751 – 
4ª Vara de Bayeux.
RELATOR :Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE :PBPREV – Paraíba Previdência,  representado por seu procurador, 

Jovelino Carolino Delgado - OAB/PB 17.281.
ADVOGADA :Emanuella Maria de Almeida Medeiros – OAB/PB 18.808.
APELADA:         Silvana Ramos da Silva.
ADVOGADOS:  Maria Angéilica Figueiredo Camargo– OAB/PB 15.516.

PROCESSUAL CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA 
NECESSÁRIA – AÇÃO DE COBRANÇA – PENSÃO POR 
MORTE  –  DATA  DO  ÓBITO  –  SENTENÇA 
PROCEDENTE – IRRESIGNAÇÃO – UNIÃO ESTÁVEL 
RECONHECIDA  POR  SENTENÇA  –  NATUREZA 
DECLARATÓRIA  –  INÍCIO  DO  PAGAMENTO  DO 
BENEFÍCIO  –  DATA  DO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO – INTELIGÊNCIA DO ART. ART. 74, 
II,  DA  LEI  Nº  8.213/91  –  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO  APELATÓRIO  E  PROVIMENTO  PARCIAL 
DA REMESSA.

–  A sentença  que reconheceu a  união estável  possui  natureza 
declaratória,  retroagindo  seus  efeitos  desde  o  início  da 
convivência, todavia, no caso em tela, deve a pensão por morte 
ser instituída desde o o requerimento administrtivo, posto que a 
autora  requereu  o  benefício  mais  de  trinta  dias  após  o 
falecimento do segurado.

V I S T O S,  relatados e  discutidos estes autos da Apelação 
Cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento ao apelo e dar provimento 
parcial ao reexame necessário, nos termos do voto do relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Oficial e Recurso de Apelação interposto 
pela  PBPREV-PARAÍBA PREVIDÊNCIA contra sentença proferida pelo juiz da 4ª 
Vara  de Bayeux  (fls. 88/90), na qual julgou procedente a presente Ação de Cobrança 
promovida  por  Silvana  Ramos  da  Silva, em  face  da  ora  apelante,  condenando  a 



autarquia  previdenciária  estadual  a  pagar  à  demandante  o  retroativo  da  pensão 
previdenciária  deixada por  José Amável da Silva, no período de outubro de 2011 a 
16/07/2012, corrigido monetariamente da data do vencimento da obrigação e juros de 
mora no mesmo percentual aplicado à caderneta de poupança, a partir da citação.

Nas suas razões recursais (fls. 92/96), a PBPREV limitou-se a 
sustentar que a autora, no momento em que requereu a pensão por morte, não preenchia 
os requisitos do art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº 7.517/03, pois a união estável somente 
poderia ser comprovada mediante título judicial  hábil  que declarasse a qualidade de 
dependente do de cujus. Requereu o provimento do apelo, a fim de reformar a sentença 
recorrida, excluindo-se da condenação da recorrente a exigibilidade do pagamento dos 
valores retroativos da pensão, desde o requerimento administrativo.

Contrarrazões às fls. 99/101.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, opinou 
pelo prosseguimento do feito, sem manifestação do mérito (fl. 108/110).

É o relatório.

V O T O

Cuida-se de Ação de Cobrança ajuizada pela autora, a fim de 
receber os valores retroativos, referentes à pensão por morte intituída por José Amável 
da Silva,  desde a  data do óbito, em 29/09/2011, até a sua implantação, ocorrida em 
16/07/2012.

Relatou  a  autora,  em  sua  peça  inaugural,  em  síntese,  que 
conviveu maritalmente com o falecido por mais de 20 anos até seu falecimento, com 
quem teve dois filhos. Diante do falecimento, em 29/11/2011, a promovente requereu 
junto à apelante o benefício de pensão por morte, protocolado no dia 13/01/2012 (fl. 
87), o qual foi indeferido por ausência de prova da união estável por meio de sentença 
declaratória. Assim, o procedimento administrativo de concessão do benefício em tela 
foi autuado sob o nº 0000455-12.

Em seguida, ajuizou a Ação Declaratória de União Estável que 
foi  julgada  procedente,  e,  após  o  trânsito  em  julgado  (processo  nº  0800210-
85.2012.815.0751),  protocolou  novo requerimento  administrativo,  tombado sob o  nº 
7424-12 (fl. 33), através do qual foi apenas implantado o benefício requerido, a partir da 
data do requerimento, sem os valores retroativos.

Pugnou  pelo  pagamento  dos  valores  atrasados,  referentes  à 
pensão  por  morte,  do  período  compreendido  desde a  data  do óbito,  ocorrido em 
29/09/2011, até a data da implantação do benefício, em 16/07/2012.

Pois bem.

Com  efeito,  pelo  que  se  pode  perceber,  a  pretensão  do 
demandante é receber o pagamento do retroativo.



Como é sabido, o benefício de pensão por morte é direcionado 
apenas  aos  dependentes  do segurado,  visando à  manutenção da família,  no caso de 
morte do responsável pelo seu sustento.

Considerando  o  que  estabelecem  o  art.  4°,  caput,  da  Lei 
Estadual  n°  4.835/1986 e  o  art.19,  §  2°,  da Lei  n°  7.517/2003,  pode-se  verificar  a 
formalidade exigida para que se comprove a dependência do segurado, veja-se:

"Art.4°. A pensão complementar será paga  diretamente ao cônjuge 
sobrevivente,  ou  na  falta  deste  aos  filhos  menores  ou  responsável  
legal, inclusive a parcela pertencente aos filhos menores, caso em que  
o chefe da
família atua como responsável."(sic)
"Art.  19  -  Os  critérios  de  concessão  de  benefícios  observarão  as  
regras estabelecidas na Constituição Federal.
(..)
§ 2º - São dependentes do segurado:
a) o cônjuge ou convivente, na constância do casamento ou da união  
estável,  esta mediante comprovação de Ação Declaratória, ficando  
vedada a inclusão simultânea;

Todavia, embora o apelo não se reporte à data do início do 
pagamento do benefício,  limitando-se  apenas  o  apelante  em negar o  direito  da 
apelada,  havendo  Remessa  Necessária  nos  presentes  autos,  a  sentença  merece 
reparos apenas quanto à data do início do pagamento (DIP) do benefício, senão 
vejamos.

Em relação à data devida para pagamento da referida pensão, o 
art. 74, da Lei nº 8.213/91 disciplina que:

“Art. 74- A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não.
A contar da data:
I- Do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste;
II- Do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no 
inciso anterior;
III- Da decisão judicial no caso de morte presumida”.

Compulsando os autos, observa-se que o óbito do companheiro 
da autora ocorreu em 29/09/2011, e o requerimento administrativo para pagamento da 
pensão se deu em 13/01/2012 (fl. 87), portanto, mais de 30 dias do óbito do segurado, 
logo,  a  data  de  início  do  pagamento  é  a  do  primeiro  requerimento  administrativo, 
ocorrida em 13/01/2012, e não do óbito do segurado, como pretende a autora/apelada.

Por fim, da simples leitura do dispositivo citado, extrai-se que é 
requisito para concessão da pensão por morte a comprovação do casamento, que é feita 
pela certidão ou a comprovação da União estável que é feita a partir da declaração desta 
união feita por sentença, após ser fruto de uma Ação Declaratória.

Analisando  os  autos,  verifica-se  que  restou  presente  os 
requisitos  legais  para  concessão  do  benefício  previdenciário,  eis  que  a  condição  de 
dependente foi comprovada através da sentença declaratória de união estável.



Ademais,  a  sentença  que  reconheceu  a  união  estável  entre  a 
autora e o instituidor de sua pensão tem natureza declaratória, retroagindo seus efeitos 
ao início da relação de convivência estabelecida entre ambos.

A propósito, mister colacionar jurisprudência sobre o tema:

“PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO  POR  MORTE.  COMPANHEIRA.  
PRESCRIÇÃO  DAS  PARCELAS.  INOCORRÊNCIA.  PRIMEIRO 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  INDEFERIDO  SOB  A 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE QUALIDADE DE DEPENDENTE.  
POSTERIOR  RECONHECIMENTO  JUDICIAL  DE  UNIÃO 
ESTÁVEL.  NOVO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  
CONCESSÃO  COM  A  EXCLUSÃO  DAS  PARCELAS  VENCIDAS 
ENTRE  OS  DOIS  REQUERIMENTOS.  IMPOSSIBILIDADE.  
DIREITO  AO  RECEBIMENTO  DOS  VALORES  PRETÉRITOS.  1.  
Apelação interposta  em face  de  sentença  que  julgou procedente  o  
pedido autoral, no qual foi pleiteada a condenação do INSS-Apelante  
ao  pagamento  das  parcelas  vencidas  e  devidas  à  Apelada  
anteriormente  à  concessão  administrativa  do  benefício.  2.  Não 
merece prosperar o pleito do Apelante quanto ao reconhecimento da 
ocorrência  da  prescrição  qüinqüenal  das  parcelas  anteriores  ao  
ajuizamento da Ação. Com efeito, o lapso de tempo entre qualquer um 
dos  requerimentos  administrativos  -  o  primeiro  requerimento 
administrativo ocorreu em 06/03/2006, enquanto que o segundo em 
25/10/2010  -  e  a  data  do  ajuizamento  da  presente  Ação,  em  
31/01/2011, não transcorreram mais de 05 (cinco) anos, de sorte que  
não  há  que  se  falar  em  ocorrência  de  prescrição  qüinqüenal  das  
parcelas. 3. Apelada postulou administrativamente, em 02/03/2006, a  
concessão  do  beneficio  de  pensão por  morte  de  seu  companheiro,  
pedido  este  que  fora  indeferido  pela  Previdência  Social,  sob  o  
argumento  de  falta  de  comprovação  da  qualidade  de  dependente 
(documento Apelação Cível nº 0040147-37.2013.815.2001 de fls. 07) 
4.  Em  27/07/2010,  em  Ação  de  reconhecimento  de  união  estável  
proposta pela Apelada, no Juízo de Direito da 2a Vara da Comarca de  
Catoté  do  Rocha/PB,  houve  pronunciamento  pela  procedência  do  
pedido, para reconhecer a relação de união estável entre a Autora  
Apelada e o de cujus. 5. Apelada que requereu (pela segunda vez, de 
posse da sentença), perante a Previdência Social, em 25/10/2010, a  
concessão da pensão por  morte  outrora indeferida,  obtendo,  desta  
feita,  a  concessão  do  benefício  em  tela,  com  data  de  início  em  
21/12/2010,  decisão esta a qual  insurgiu-se  a Autora por  meio do  
presente feito. 6. Magistrada 'a quo' que julgou procedente o pedido,  
para  condenar  a  Autarquia  ao  pagamento  de  todas  as  parcelas  
devidas  no  período  compreendido  entre  os  dois  indeferimentos  
administrativos.  7.  O  reconhecimento  do  direito  ao  benefício  de  
pensão  por  morte,  somente  no  segundo  requerimento 
administrativo,  em  nada  pode  ser  usado  como  argumento  para 
subtrair-lhe o direito à percepção do saldo remanescente relativo às  
parcelas havidas e não pagas desde o primeiro requerimento, ante à 
satisfação dos pressupostos para a outorga (leia-se: o deferimento-
concessão do favor legal-desde aquela época.  8.  Em consonância  
com o que fora decidido pelo MM. Juízo 'a  quo',  a  sentença de  
reconhecimento de união estável opera efeitos ex tunc, uma vez que  
apenas declara uma situação fática preexistente ao pronunciamento 
judicial.  Apelação improvida.  (TRF-5 - AC: 33633820134059999 ,  
Relator: Desembargador Federal Rubens de Mendonça Canuto, Data 



de  Julgamento:  05/12/2013,  Terceira  Turma,  Data  de  Publicação:  
13/12/2013)”. (Destquei).

“Pensão  por  morte.  Companheira  de  falecido  servidor  municipal.  
União  estável  reconhecida  por  sentença  judicial  transitada  em 
julgado.  Sentença  que  possui  natureza  declaratória,  retroagindo 
seus efeitos desde o início da convivência, motivo pelo qual deve a  
pensão por morte ser instituída desde o óbito do servidor. Pagamento 
das  parcelas  devidas,  acrescidas  dos  consectários  legais.  Recurso  
oficial, único interposto, parcialmente provido, para fixação dos juros 
de mora, desde a citação, à taxa de 0,5% ao mês consoante o artigo  
1º-F da Lei 9.494, de 1997, introduzida pela Medida Provisória nº  
2.180-35, e para que, a partir da entrada em vigor da Lei federal  
11.960, de 2009, observe-se a sistemática introduzida por este último  
diploma.(TJ-SP  ,  Relator:  Aroldo  Viotti,  Data  de  Julgamento: 
25/06/2012, 11ª Câmara de Direito Público)”. (Grifei)

Esta Corte julgou no mesmo sentido:

AÇÃO DE COBRANÇA.  BENEFÍCIO DE PENSÃO POR MORTE. 
COMPANHEIRA. SENTENÇA QUE DECLAROU A PRESCRIÇÃO E 
EXTINGUIU  O  PROCESSO  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  
APELAÇÃO.  PRESCRIÇÃO  DAS  PARCELAS  REQUESTADAS.  
AUSÊNCIA  DE  RECONHECIMENTO  DO  DIREITO  PLEITADO. 
NÃO  OCORRÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO A QUO DA PRESCRIÇÃO. DATA DO 
INDEFERIMENTO  DO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  
AÇÃO  AJUIZADA  ANTES  DE  TRANSCORRIDO  O  PRAZO 
QUINQUENAL.  PRESCRIÇÃO  AFASTADA.  ANULAÇÃO  DA 
SENTENÇA.  CAUSA  MADURA.  JULGAMENTO  IMEDIATO.  
INTELIGÊNCIA DO ART. 515, §3º, DO CPC. MÉRITO. PRIMEIRO 
REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO  INDEFERIDO  POR 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO  RECONHECIMENTO 
JUDICIAL  DA  UNIÃO  ESTÁVEL.  POSTERIOR  APRESENTAÇÃO 
DE  SENTENÇA  DECLARATÓRIA.  NOVO  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  CONCESSÃO  COM  A  EXCLUSÃO  DAS 
PARCELAS  VENCIDAS  ENTRE  OS  DOIS  REQUERIMENTOS.  
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO AO RECEBIMENTO DOS VALORES 
PRETÉRITOS. PROVIMENTO DO RECURSO. 1. A interrupção da  
prescrição,  que  somente  poderá  ocorrer  uma  vez,  dar-se-á  por  
qualquer  ato  inequívoco,  ainda  que  extrajudicial,  que  importe  
reconhecimento do direito pelo devedor. (Art. 202, VI, Código Civil)  
2. "O Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que não há 
afronta ao art.  515, § 3º,  do CPC, na situação em que afastada a  
prescrição, visto que o tribunal, de imediato, julga o feito, quando a  
controvérsia se refira só a questão de direito, em razão da teoria da 
causa  madura"  (REsp  1.082.964/SE,  Rel.  Ministro  Luís  Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 5/3/2013, dje de 1º/4/2013). 3.  
Agravo regimental  não provido.  (STJ; AgRg-AREsp 472.098; Proc.  
2014/0030763-7;  RS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Raul  Araújo;  DJE 
03/08/2015). 3. “Reconhecida na esfera administrativa a existência  
de união estável entre a promovente e o de cujus, à época do óbito do  
instituidor, é de ser-lhe assegurado o direito à percepção de pensão 
por morte do falecido companheiro, que não deve ficar à mercê de 
burocrática prova da dependência econômica, porquanto é presumida  
(art. 16, § 4º, da lei nº 8.213/91), restando incontestável o direito da  
promovente ao pagamento das parcelas retroativas à data do primeiro  



requerimento  administrativo”  (TRF  5ª  R.;  APELREEX  0006311-  
11.2010.4.05.8300;  PE;  Quarta  Turma;  Rel.  Des.  Fed.  Edilson 
Pereira  Nobre  Júnior;  Julg.  22/05/2012;  DEJF  25/05/2012;  Pág.  
705).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  
00011215920138150731,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator  
DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , j. em 22-09-
2015).

PROCESSUAL  CIVIL  -  REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO 
CÍVEL  -  "AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  C/C  DANOS 
MORAIS" - PENSÃO POR MORTE - SENTENÇA PARCIALMENTE  
PROCEDENTE  -  IRRESIGNAÇÃO  -  REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO - INTELIGÊNCIA DO ART. ART. 74, I, DA LEI  
Nº 8.213/91 - UNIÃO ESTÁVEL RECONHECIDA POR SENTENÇA -  
NATUREZA  DECLARATÓRIA  -  SENTENÇA  MANTIDA  -  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA -  
PROVIMENTO  AO  REEXAME  NECESSÁRIO  E  APELO.  -  A 
sentença  que  reconheceu  a  união  estável  possui  natureza 
declaratória, retroagindo seus efeitos desde o início da convivência,  
motivo  pelo  qual  deve  a  pensão  por  morte  ser  instituída  desde  o 
requerimento administrativo, posto que a autora requereu o benefício 
após os trinta dias do falecimento do segurado. V I S T O S, relatados 
e  discutidos  estes  autos  da  Apelação  Cível  em que  figuram como 
partes  as  acima  mencionadas.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  
Processo  Nº  00406190920118152001,  2ª  Câmara  Especializada 
Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 25-
08-2015)

Assim,  tendo a  autora  preenchido  os  requisitos  necessários  à 
concessão do benefício, bem como requerido dentro do prazo legal, a manutenção da 
sentença que determinou o pagamento do retroativo, é medida que se impõe, cabendo 
apenas a ressalva quanto à data do início do pagamento, que deve ser a do requerimento 
administrativo.

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO ao apelo e 
DOU PROVIMENTO PARCIAL à remessa necessária, apenas para determinar que a 
data  de  início  do  pagamento  será  a  do  requerimento  administrativo,  ocorrida  em 
13/01/2012, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento o Exmo.  Sr.  Des.  Saulo Henriques  de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o 
Des. José Aurélio da Cruz) e o Exmo. Sr. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado 
para substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.



Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0001212-55.2014.815.0751 – 4ª 
Vara de Bayeux.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Remessa Oficial e Recurso de Apelação interposto pela 
PBPREV-PARAÍBA PREVIDÊNCIA contra sentença proferida pelo juiz da 4ª Vara  de 
Bayeux (fls. 88/90), na qual julgou procedente a presente Ação de Cobrança promovida por 
Silvana Ramos da Silva, em face da ora apelante, condenando a autarquia previdenciária 
estadual a pagar à demandante o retroativo da pensão previdenciária  deixada por  José 
Amável da Silva, no período de outubro de 2011 a 16/07/2012, corrigido monetariamente 
da data  do vencimento  da obrigação  e  juros  de mora no mesmo percentual  aplicado à 
caderneta de poupança, a partir da citação.

Nas suas  razões  recursais  (fls.  92/96),  a  PBPREV sustentou,  em 
síntese, que a autora, no momento em que requereu a pensão por morte, não preenchia os 
requisitos do art.  19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº 7.517/03, pois a união estável somente 
poderia  ser  comprovada  mediante  título  judicial  hábil  que  declarasse  a  qualidade  de 
dependente do  de cujus.  Requer  o  provimento do apelo,  a  fim de  reformar  a  sentença 
recorrida,  excluindo-se  da  condenação  da  recorrente  a  exigibilidade  do  pagamento  dos 
valores retroativos da pensão, desde o requerimento administrativo.

Contrarrazões às fls. 99/101.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, opinou pelo 
prosseguimento do feito, sem manifestação do mérito (fl. 108/110).

É o relatório.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 27 de julho de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                        Relator


	
	ESTADO DA PARAÍBA
	PODER JUDICIÁRIO
	GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES
	ACÓRDÃO

	ESTADO DA PARAÍBA
	PODER JUDICIÁRIO
	GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES


